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RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Clodoaldo Victor de Araújo
ADVOGADO: Adriano Tadeu da Silva
APELADO: Justiça Pública

TRÂNSITO  –  Embriaguez  ao  volante.  Prova  satisfatória  de 
materialidade  e  autoria.  Condenação.  Irresignação  defensiva. 
Pleito  absolutório.  Inviabilidade.  Crime  de  perigo  abstrato. 
Dosimetria.  Circunstâncias  judiciais  desfavoráveis.  Pena-base 
acima  do  mínimo  legal.  Possibilidade.  Substituição  da  pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos. Inviabilidade. Óbice 
legal.  Art.  44,  inciso  III,  do  Código  Penal.  Acerto  do  decisum 
singular.  Desprovimento.

− O crime do artigo 306 do Código de Trânsito Brasileiro é de  
perigo abstrato, bastando para a sua comprovação a condução  
de veículo automotor com capacidade psicomotora alterada em  
razão da influência de álcool ou de outra substância psicoativa  
que determine dependência.

− Mantém-se  a  condenação  quando  o  acervo  probatório  
apresenta materialidade e autoria incontroversas.

− A  pena-base  deve  ser  aplicada  observando-se  as  
circunstâncias  judiciais  do  apenado.  Assim,  a  existência  de  
circunstâncias  desfavoráveis  autoriza  o  magistrado  a  impor  a  
reprimenda acima do mínimo legal.

− Em  atenção  ao  óbice  disposto  no  art.  44,  inciso  III,  do  
Código Penal, mostra-se inviável a substituição da pena corporal  
quando as circunstâncias judicias do apelante indicarem que essa  
substituição não seja suficiente para a reprovação e prevenção  
delitivas

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS  estes  autos,  em que  são  partes  as  acima 
identificadas.
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à 
unanimidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator e, em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação criminal interposta por Clodoaldo Victor de 
Araújo (f.  66)  em  face  da  sentença  proferida  pela  juíza  da  Comarca  de  São 
Mamede/PB,  que  o  condenou  pela  prática  do  delito  descrito  no  art.  306  da  Lei 
9.503/19971 (CTB), aplicando-lhe pena privativa de liberdade de 10 (dez) meses de 
detenção, mais sanção pecuniária equivalente a 57 (cinquenta e sete) dias-multa, além 
da suspensão, pelo mesmo prazo da pena privativa de liberdade, da habilitação para 
dirigir veículo automotor. A magistrada singular fixou o regime inicial aberto e o valor do 
dia-multa no seu mínimo legal (fs. 62/64-v).

Quanto aos fatos, narra a exordial acusatória que no dia 13 de 
janeiro de 2013, por volta das 18:00hrs, o apelante foi preso em flagrante delito, no Km 
315, da BR 230, na Cidade de São Mamede/PB, quando dirigia o veículo automotor 
VW/CROSSFOX, placas KJN-4651/PE, ano 2007, cor vermelha, sob a influência de 
álcool, acima do permitido pela legislação de regência (fs. 02/04).

Em suas razões, pugna pela absolvição, por alegada insuficiência 
probatória. Subsidiariamente, intenta a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos (fs. 73/75).

O  Ministério  Público  posiciona-se  pela  integral  manutenção  da 
sentença (fs. 77/79).

A Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento  do 
recurso (fs. 83/85).

É o relatório.

– VOTO – Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior (Relator).

Conheço do recurso de apelação, porquanto próprio, tempestivo e 
regularmente  processado,  estando  presentes,  assim,  os  pressupostos  para  sua 
admissão.

Ao  exame  dos  autos,  verificamos  que  não  se  implementou 
nenhum prazo prescricional, bem como não há preliminares a serem enfrentadas.

Pois bem. Como já adiantado, o presente recurso encerra a 
pretensão de reforma da sentença com o fim de se absolver o apelante, alegando para 
tanto que a prova trazida aos autos é frágil e por isso, não autoriza o édito condenatório 
ou, mantida a condenação, proceda-se a  substituição da pena corporal por restritivas 
de direitos.

1 Lei 9.503/1997 - Art. 306.  Conduzir veículo automotor, na via pública, estando com concentração de 
álcool por litro de sangue igual ou superior a 6 (seis) decigramas, ou sob a influência de qualquer 
outra substância psicoativa que determine dependência: (Redação dada pela Lei nº 11.705, de 2008) 
Regulamento. Penas - detenção, de seis meses a três anos, multa e suspensão ou proibição de se 
obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor.
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O recurso deve ser desprovido.

DA MATERIALIDADE

A materialidade do crime é irretorquível, estando comprovada pelo 
Auto  de  Prisão  em  flagrante  (fs.  06/08),  Teste   Etilométrico  (f.  10),  Boletim  de 
Ocorrência Policial (f. 11) e prova oral coligida.

DA AUTORIA

No que tange à autoria, esta também é incontroversa, posto que o 
apelante admitiu em ambas as fases (f. 08 – no Inquérito Policial e fs. 48/48-v – em 
Juízo), que no dia 13 de janeiro de 2013, por volta das 18:00hrs, foi preso em flagrante 
delito,  no Km 315, da BR 230, quando dirigia, sob a influência de álcool, o veículo 
automotor VW/CROSSFOX, placas KJN-4651/PE.

Para  complicar  a  situação  do  apelante,  vê-se  que  a  prova 
testemunhal produzida está em plena harmonia com o decisum vergastado.

O evento  criminoso,  tal  qual  como descrito  na  exordial,  restou 
devidamente delineado nos autos.

Vejamos:

Na  fase  inquisitória,  foram  prestados  esclarecimentos  como 
veremos adiante, com destaque em negrito, no que interessa.

O condutor e primeira testemunha  José Rinaldo Alves (f.  06), 
consignou:

[…]  “que estava de serviço  no Posto  da PRF em São Mamede-PB, 
quando  hoje  por  volta  das  18h:  15  min,  quando  receberam  uns 
telefonemas de terceiros e usuários da BR que tinha um veiculo CROSS 
FOX  vermelho  vinha  fazendo  zizaque  na  rodovia,  ai  fizeram  a 
abordagem  de  um  veiculo  CROSS  FOX placa  KJN-4651/PE  de  cor 
vermelha,  no KM 315,  após  a  entrada  de São Mamede-PB;  QUE o 
veiculo vinha no sentido Patos/São Mamede; QUE na abordagem ao 
condutor verificaram que o mesmo estava com hálito etílico, o qual 
se  submeteu espontaneamente  ao  teste  de  Etilômetro,  que  teve 
resultado  positivo  de  aproximadamente  12  vezes  o  percentual 
permitido (1,24 mg/l); QUE, não conhece o autuado e o mesmo possui 
CNH, a qual estar vencida, após o que o mesmo foi conduzido a esta 
Delegacia de Plantão;” [...]. (sic).

Fernando Cezar Souza dos Santos (f. 08), acrescentou:

[…] “Estava de serviço no Posto da PRF em São Mamede-PB, com seu 
colega J. Rinaldo quando hoje por volta das 18h: 15 min,  receberam 
uns telefonemas de terceiros e usuários da BR -230 que tinha um 
veiculo  CROSS  FOX  vermelho  que  vinha  fazendo  zizaque  na 
Rodovia no sentido Patos/São Mamede, ai  fizeram a abordagem do 
veiculo CROSS FOX placa KJN-4Ó51/PE de cor vermelha, no KM 
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315,  após  a  entrada  de  São  Mamede-PB;  QUE  na  abordagem  ao 
condutor verificaram que o mesmo estava com hálito etílico, o qual 
se  submeteu espontaneamente  ao  teste  de  Etilômetro,  que  teve 
resultado  positivo  de  aproximadamente  12  vezes  o  percentual 
permitido (1,24 mg/l); QUE, não conhece o autuado e o mesmo possui 
CNH, a qual estar vencida, após o que o mesmo foi conduzido a esta 
Delegacia de Plantão; QUE o veiculo em epígrafe foi removido ao pátio 
do posto da PRF em São Mamede;” [...]. (sic). 

Na audiência de instrução e julgamento:

I)  Foi  ouvida  uma das  testemunhas  arroladas  na  denúncia,  tendo  a 
outra sido dispensada;

II)  a  Defesa  dispensou  as  testemunhas  arroladas  na  resposta  à 
acusação:

III)  o  apelante,  foi  interrogado,  confessando,  como  dito,  a  autoria 
delitiva.

Destarte,  com  a  garantia  da  ampla  defesa  e  do  contraditório, 
colheu-se  o  depoimento  da  testemunha  José  Rinaldo  Alves  (f.  47),  arrolada  pelo 
Ministério Público.

Eis o quanto dito, com destaque em negrito, na parte que importa:

[…]  "confirma  na  íntegra  o  depoimento  de  fl.  06;  se  recorda 
vagamente  que  o  réu  estava  sozinho  no  momento,  mas  não  tem 
certeza;  também não se recorda se o acusado confessou que havia 
ingerido bebida alcoólica; não se lembra se os documentos do veículo 
estavam  em  dia  e  se  o  réu  tinha  habilitação;  se  recorda  que  a 
denúncia de que o acusado estava trafegando em zigue-zague foi 
feita através de telefone;  o réu informou que estava indo para São 
Mamede/PB;  não  se  recorda  se  o  réu  apresentava  sinais  de 
embriaguez; […]; que o veículo vinha trafegando na BR em direção ao 
acostamento  quando  foi  abordado;  não  houve  nenhum  tipo  de 
resistência  por  parte  do  acusado  à  abordagem;  ele  trafegava  em 
velocidade compatível-com o loca;” [...]. (sic). 

De relevo o registro de que o depoimento prestado pelos policiais, 
que efetuaram a prisão do acusado, tanto na delegacia, na fase investigativa, quanto 
em juízo, são coerentes e demonstram como se desenvolveram os fatos.

Nessa seara impende registrar que os depoimentos oriundos de 
agente policial, não contraditados ou desqualificados, uniformes a apontar a autoria do 
delito,  diversamente  do  entendimento  defensivo,  são  sim,  merecedores  de  fé  na 
medida em que provêm de agente público no exercício de suas funções e não destoam 
do conjunto probatório.

A propósito, de se conferir2:

PROCESSUAL  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  ILÍCITO  DE 

2 (HC 110.869/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em 19/11/2009, 
DJe 14/12/2009).
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DROGAS.  INDEFERIMENTO  DE  OITIVA  DE  TESTEMUNHAS. 
MATÉRIA  NÃO-ANALISADA  PELO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM. 
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PROVA  COLHIDA  NA  FASE 
INQUISITORIAL.  RATIFICAÇÃO  EM  JUÍZO.  REGULARIDADE. 
DEPOIMENTO  DE  POLICIAIS.  MEIO  PROBATÓRIO  VÁLIDO. 
REVOLVIMENTO  DA  MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  ORDEM 
PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.
[…]
3.  O depoimento de policiais pode servir de referência ao juiz na 
verificação da materialidade e autoria delitivas, podendo funcionar 
como  meio  probatório  válido  para  fundamentar  a  condenação, 
mormente  quando  colhido  em  juízo,  com  a  observância  do 
contraditório, e em harmonia com os demais elementos de prova.
[…].
5.  Ordem  parcialmente  conhecida  e,  nessa  extensão,  denegada. 
(grifamos).

Como se vê, embora tenha o apelante irresignado-se com o lastro 
probatório, que a seu juízo é frágil, os elementos acima transcritos, ao contrário, não 
deixam dúvidas de que ele efetivamente cometeu o delito narrado na peça acusatória.

Não existem dúvidas, portanto, de  que no dia 13 de janeiro de 
2013, por volta das 18:00hrs, o apelante foi preso em flagrante delito, no Km 315, da 
BR 230,  na  Cidade  de  São  Mamede/PB,  quando  dirigia  veículo  automotor,  sob  a 
influência de álcool, infringido, pois, o art. 306 da Lei 9.503/1997.

Assim,  diante  da  coerência  das  provas  produzidas,  todas 
convergindo para a condenação do apelante, forçoso concluir que o pleito absolutório 
não deve prosperar.

DA DOSIMETRIA

Quanto à dosimetria, verifica-se que, embora o quantum da pena-
base tenha sido fixado pouco acima do mínimo legal, está corretamente fundamentado. 
Além disso, as circunstâncias do delito também foram adequadamente sopesadas pela 
d. sentenciante, atendendo, pois, aos fins a que se propõe a aplicação da pena.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça3:

HABEAS  CORPUS.  HOMICÍDIO  TRIPLAMENTE  QUALIFICADO. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE.  FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
DESFAVORABILIDADE  DE  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS. 
ELEVAÇÃO MOTIVADA.  QUALIFICADORAS.  UTILIZAÇÃO DE UMA 
PARA  QUALIFICAR  O  DELITO  E  DAS  OUTRAS  COMO 
CIRCUNSTÂNCIAS  LEGAIS  (AGRAVANTES).  POSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE OFENSA AOS ARTS. 59 E 68 DO CP E 5º, XLVI, E 93, 
XI, DA CF/88. COAÇÃO ILEGAL NÃO PATENTEADA.
À luz dos critérios previstos no art. 59 do Código Penal, bem como dos 
arts. 5º, XLVI, e 93, IX, da CF/88, não há o que se falar em nulidade da 
sentença  ou  do  acórdão  quando  foram  apontados,  clara  e 
precisamente,  os  motivos  pelos  quais  considerou-se  desfavoráveis  a 

3 (HC  139.577/RJ,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA TURMA,  julgado  em  21/06/2012,  DJe 
01/08/2012)
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maioria das circunstâncias judiciais, justificando a fixação da pena-base 
em patamar superior ao mínimo legal.
2.  Diante das particularidades do caso concreto e da motivação 
apresentada  pelo  Tribunal  apontado  como  coator,  não  se  pode 
concluir como manifestamente ilegal ou mesmo desproporcional o 
aumento  procedido  na  primeira  fase  da  dosimetria,  ante  a 
existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, pois revela-se 
justo e atende aos fins a que se propõe a aplicação da pena = 
necessidade de reprovação da conduta incriminada na forma como 
cometida, sem perder de vista as características pessoais daqueles 
a quem a sanção se destina.
[…].
3. Ordem denegada. (grifamos).

Conclui-se,  deste  modo,  que a  reprimenda,  tanto no tocante  à 
pena corporal como no tocante à pena pecuniária, foram fixadas dentro dos parâmetros 
previstos pelos artigos 594 e 685 do Código Penal, estando em consonância com as 
circunstâncias  judiciais  do  acusado,  encontrando-se  concretizadas  em  patamares 
adequados e suficientes à reprovação do ilícito, não merecendo, pois, qualquer reparo.

DO REGIME

O  regime  inicial  aberto  foi  bem  fixado  e  não  merece  reparo, 
revelando-se,  efetivamente,  o  mais  adequado  para  o  vertente  caso.  É  disposição 
expressa do art. 33, § 2º, “c” e § 3º, do Código Penal6.

DA SUBSTITUIÇÃO DA REPRIMENDA CORPORAL

Inviável  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por 
restritivas de direitos.

De fato, embora a pena aplicada ao recorrente tenha sido fixada 
em 10  (dez)  meses de detenção,  é de se registrar  que,  in  casu,  as circunstâncias 
judiciais ostentadas pelo apelante configuram óbice à concessão da benesse, a teor do 
art. 44, inciso III, do Código Penal.

4 CP - Art. 59 - O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade 
do agente, aos motivos, às circunstâncias e conseqüências do crime, bem como ao comportamento 
da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: 
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

5 CP - Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida  
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição e 
de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

6 Art. 33 - A pena de reclusão deve ser cumprida em regime fechado, semi-aberto ou aberto. A de 
detenção, em regime semi-aberto, ou aberto, salvo necessidade de transferência a regime fechado.  
(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
§ 2º - As penas privativas de liberdade deverão ser executadas em forma progressiva, segundo o 
mérito do condenado, observados os seguintes critérios e ressalvadas as hipóteses de transferência 
a regime mais rigoroso: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…]
c) o condenado não reincidente, cuja pena seja igual ou inferior a 4 (quatro) anos, poderá, desde o 
início, cumpri-la em regime aberto.
§  3º  -  A determinação do regime inicial  de cumprimento da pena far-se-á com observância  dos 
critérios previstos no art. 59 deste Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Eis o dispositivo:

Código Penal - Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e 
substituem as privativas de liberdade, quando: (Redação dada pela Lei 
nº 9.714, de 1998)
[…];
III  –  a  culpabilidade,  os  antecedentes,  a  conduta  social  e  a 
personalidade do condenado, bem como os motivos e as circunstâncias 
indicarem que essa substituição seja suficiente. (Redação dada pela Lei 
nº 9.714, de 1998)

Cleber Masson7, em excelente obra, leciona que:

“A substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  está  condicionada  ao 
atendimento  de diversos  requisitos  indicados pelo  art.  44,  I  a  III,  do 
Código Penal, de duas ordens: objetivo e subjetivos. Esses requisitos 
dever  ser  rigorosamente  analisados,  pois  não  há  direito  subjetivo  à 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.” 

Observe decisão do STF8 nesse sentido:

Ementa: PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. CRIME 
CONTRA  A  ORDEM  TRIBUTÁRIA  (ART.  1º,  II,  DA  LEI  8.137/90). 
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  FIXAÇÃO  DA 
PENA-BASE  ACIMA  DO  MÍNIMO  LEGAL.  POSSIBILIDADE. 
DOSIMETRIA DA PENA.  ANÁLISE  NA VIA DO  HABEAS  CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE.  APRECIAÇÃO  DOS  REQUISITOS  DA 
CONTINUIDADE  DELITIVA.  VEDAÇÃO.  PENA  PRIVATIVA  DE 
LIBERDADE IGUAL OU INFERIOR A 4  (QUATRO)  ANOS.  REGIME 
INICIAL  ABERTO  (ART.  33,  §  2º,  C,  DO  CP).  CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.  IMPOSIÇÃO  DE  REGIME  MAIS 
GRAVOSO. POSSIBILIDADE.  SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA 
DE  LIBERDADE  POR  OUTRA  RESTRITIVA  DE  DIREITOS. 
VEDAÇÃO. ORDEM DENEGADA.
1. As circunstâncias judiciais elencadas no artigo 59 do Código Penal, 
quando desfavoráveis, autorizam a fixação da pena-base em patamar 
acima do mínimo legal, desde que fundamentada a exasperação.
2. “A dosimetria da pena, bem como os critérios subjetivos considerados 
pelos  órgãos inferiores  para a  sua realização,  não são passíveis  de 
aferição  na  via  estreita  do  habeas  corpus,  por  demandar  minucioso 
exame  fático  e  probatório  inerente  a  meio  processual  diverso”  (HC 
114.650, Primeira Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 14.08.13). 
Precedentes:  RHC 115.213,  Primeira  Turma,  Relator  o  Ministro  Luiz 
Fux,  DJe  de  26.06.13;  RHC  114.965,  Primeira  Turma,  Relatora  a 
Ministra Rosa Weber, DJe de 27.06.13; HC 116.531, Primeira Turma, 
Relatora a Ministra Rosa Weber, DJe de 11.06.13.
3. In casu, a Corte Estadual, no julgamento da apelação interposta. pela 
defesa,  reduziu  a  pena-base  fixada  na  sentença  condenatória, 
mantendo-a,  contudo,  em  patamar  acima  do  mínimo  legal,  sob  o 

7 Cléber Masson. Direito Penal – Vol. I. Parte Geral. 6ª ed. rev., atual. e ampl. Rio de Janeiro: Forense; 
São Paulo: Método, 2012, p. 678.

8 (HC 121548,  Relator(a):   Min.  LUIZ  FUX,  Primeira  Turma,  julgado  em 08/04/2014,  PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-086 DIVULG 07-05-2014 PUBLIC 08-05-2014) 
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fundamento de que a culpabilidade, a conduta social, os antecedentes e 
a personalidade do paciente são desfavoráveis.
4. A caracterização da continuidade delitiva prescinde do preenchimento 
de requisitos  objetivos  (mesmas condições de tempo lugar  e  modus 
operandi)  e  subjetivos  (unidade  de  desígnios).  Destarte,  o 
reconhecimento,  ou  não,  da  continuidade  delitiva  depende  do 
revolvimento de fatos e provas, inviável na via do writ. Precedentes: HC 
110.250, Segunda Turma, Relator o Ministro Joaquim Barbosa, DJ de 
10.08.12; RHC 103.170, Primeira Turma, Relator o Ministro Dias Toffoli, 
DJe de 16.05.11; RHC 102.984, Primeira Turma, Relator o Ministro Dias 
Toffoli, DJe de 10.05.11.
5.  In  casu,  o  juiz  singular,  analisando  o  contexto  fático-probatório, 
concluiu  que  os  crimes  contra  a  ordem  tributária,  cometidos  nos 
exercícios de 1990 e 1991, foram praticados em continuidade delitiva.
6. O regime inicial de cumprimento da pena não resulta tão-somente de 
seu quantum, mas, também, das circunstâncias judiciais elencadas no 
artigo 59 do Código Penal,  a que faz remissão o artigo 33, § 3º,  do 
mesmo  Código.  Destarte,  não  obstante  a  pena  ter  sido  fixada  em 
quantidade que permite o início de seu cumprimento em regime aberto, 
nada impede que o juiz, à luz do artigo 59 do Código Penal, imponha 
regime  mais  gravoso.  Precedentes:  HC  104.827,  Primeira  Turma, 
Relator  o  Ministro  Luiz  Fux,  DJ  de  06.02.13;  HC  111.365,  Primeira 
Turma, Relator o Ministro Luiz Fux, DJ de 19.03.13; ARE 675.214-AgR, 
Segunda Turma, Relator o Ministro Gilmar Mendes, DJ de 25.02.13; HC 
113.880,  Segunda  Turma,  Relatora  a  Ministra  Cármen  Lúcia,  DJ  de 
17.12.12;  HC 112.351,  Segunda  Turma,  Relatora  a  Ministra  Cármen 
Lúcia, DJ de 08.11.12; RHC 114.742, Primeira Turma, Relator o Ministro 
Dias Toffoli,  DJ de 08.11.12; HC 108.390, Primeira Turma, Relatora a 
Ministra Rosa Weber, DJ de 07.11.12.
7. In casu, o paciente foi condenado a 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses 
de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do crime previsto 
no artigo 1º, inciso II, da Lei 8.137/90. A Corte Estadual, no julgamento 
da apelação interposta pela defesa, reduziu a pena para 4 (quatro) anos 
de reclusão, mantendo, contudo, o regime inicial semiaberto, tendo em 
vista  que  a  culpabilidade,  a  conduta  social,  os  antecedentes  e  a 
personalidade do paciente são desfavoráveis.
8. A valoração negativa das circunstâncias judiciais elencadas no 
artigo 59 do Código Penal obsta a substituição da pena privativa de 
liberdade  por  outra  restritiva  de  direitos.  Precedentes:  RHC 
118.405, Segunda Turma, Relator o Ministro Teori Zavascki, DJe de 
27.02.14;  HC  114.171,  Segunda  Turma,  Relator  o  Ministro  Teori 
Zavascki, DJe de 04.10.13; RHC 115.227, Primeira Turma, Relator o 
Ministro  Dias  Toffoli,  DJe  de  14.08.13;  RHC  114.715,  Primeira 
Turma, Relator o Ministro Dias Toffoli, DJe de 08.08.13.
9.  Ordem  denegada,  prejudicado  o  pedido  de  reconsideração  da 
decisão que indeferiu a medida liminar. (grifamos).

No STJ9 também prevalece a mesma orientação:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO 
PREVISTO  NO  ORDENAMENTO  JURÍDICO.  1.  NÃO  CABIMENTO. 
MODIFICAÇÃO  DE  ENTENDIMENTO  JURISPRUDENCIAL. 
RESTRIÇÃO  DO  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.  EXAME 

9 (HC  292.631/SP,  Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO  BELLIZZE,  QUINTA  TURMA,  julgado  em 
18/06/2014, DJe 01/08/2014)
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EXCEPCIONAL  QUE  VISA  PRIVILEGIAR  A  AMPLA DEFESA E  O 
DEVIDO  PROCESSO  LEGAL.  2.  TRÁFICO  DE  DROGAS. 
CONDENAÇÃO.  OBRIGATORIEDADE  DO  REGIME  FECHADO 
AFASTADA PELO  SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL.  ILEGALIDADE 
CONSTATADA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  REPRIMENDA  PRIVATIVA  DE 
LIBERDADE  POR  MEDIDAS  RESTRITIVAS  DE  DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. 3. ORDEM NÃO CONHECIDA. HABEAS CORPUS 
CONCEDIDO DE OFÍCIO.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  buscando  a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do sistema 
recursal,  vinha  se  firmando,  mais  recentemente,  no  sentido  de  ser 
imperiosa  a  restrição  do  cabimento  do  remédio  constitucional  às 
hipóteses previstas na Constituição Federal e no Código de Processo 
Penal.  Nessa  linha  de  evolução  hermenêutica,  o  Supremo  Tribunal 
Federal  passou  a  não  mais  admitir  habeas  corpus  que  tenha  por 
objetivo substituir o recurso ordinariamente cabível para a espécie.
Precedentes. Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas 
na inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento ilegal 
evidente - a ser sanado mediante a concessão de habeas corpus de 
ofício -,  evitando-se prejuízos  à ampla  defesa e ao devido processo 
legal.
2. Existe constrangimento ilegal, a ser reparado mediante a concessão 
de habeas corpus de ofício, quando o regime fechado de cumprimento 
de pena é fixado com base apenas no disposto no art. 2º, § 1º, da Lei n. 
8.072/1990, com a redação dada pela Lei n.11.464/2007.
3. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao analisar o HC n. 97.256, 
declarou incidentalmente a inconstitucionalidade do disposto no § 4º do 
art. 33 da Lei de Drogas e no art. 44 do mesmo diploma normativo, que 
impossibilitava  a  substituição  da  pena  privativa  de  liberdade  por 
restritiva de direitos. A disposição declarada inconstitucional foi objeto, 
ainda, da Resolução n. 5/2012 do Senado Federal, que suspendeu sua 
execução. Assim, para que se aplique o benefício da substituição, o 
magistrado  deve  identificar  o  preenchimento  dos  requisitos 
objetivos  e  subjetivos  previstos  no  art.  44  do  Código  Penal, 
invocando ainda o art. 59 do Código Penal e 42 da Lei n. 11.343/06.
4.  No caso,  o  paciente  não  faz  jus  ao  benefícios,  em razão da 
vedação disposta no art. 44, I e III, do Código Penal.
5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida  de  ofício  tão 
somente para determinar que o Juiz sentenciante avalie, à luz do novo 
entendimento, o regime inicial de cumprimento da reprimenda imposta 
ao paciente. (grifamos).

Nesta  Câmara10 a  questão  já  foi  objeto  de  decisão,  senão 
vejamos:

APELAÇÃO CRIMINAL. ESTELIONATO. ADVOGADO. CONTRATO DE 
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  PAGAMENTO  DE  METADE  DO 
VALOR ACORDADO. NÃO PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. TENTATIVA 
DE  SE  ESQUIVAR  DAS  COBRANÇAS  PERPETRADAS  PELAS 
VÍTIMAS.  CONFISSÃO  JUDICIAL.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO. 
APELO  DEFENSIVO.  NEGLIGÊNCIA E  IMPERÍCIA.  AUSÊNCIA DE 
DOLO  ESPECÍFICO.  INOCORRÊNCIA.  AÇÃO  FRAUDULENTA. 
MANIFESTA  INTENÇÃO  DE  PREJUDICAR  CONFIGURADA. 

10 TJPB - Acórdão do processo nº 00011762120118150071 - Órgão (Câmara Especializada Criminal) - 
Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA - j. em 14-08-2014 
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CONDENAÇÃO  MANTIDA.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  REFORMA. 
ANTECEDENTES.  VALOR DO DIA-MULTA.  REDUÇÃO IMPERIOSA. 
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA  QUANTO  À  SUA  CONDIÇÃO 
FINANCEIRA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO 
QUE  NÃO  SE  MOSTRA  SUFICIENTE  PARA  A  PREVENÇÃO  E 
REPROVAÇÃO DO CRIME. APELO PROVIDO PARCIALMENTE.
- Restando comprovadas a autoria e a materialidade delitiva, bem como 
o dolo específico,  não há de ser reformada a sentença condenatória 
objurgada.
- Se inexiste, nos autos, qualquer prova de que a situação financeira do 
acusado é privilegiada,  o valor  do dia-multa deve ater-se ao mínimo 
legal.
- Não há de se operar a substituição da pena privativa de liberdade 
por  restritivas  de  direitos  quando  tal  medida  não  se  mostra 
suficiente  para  a  reprovação  e  prevenção  do  crime  por  ele 
praticado. (grifamos).

Conclui-se,  portanto,  que  para  a  substituição  da  sanção  é 
necessário  que  estejam  preenchidos,  cumulativamente,  os  requisitos  objetivos  e 
subjetivos  previstos  no  art.  44  do  Código  Penal  e,  no  caso  dos  autos  não  restou 
preenchido o elemento subjeito insculpido no inciso III, visto que a personalidade do 
condenado,  tida  como  circunstância  desfavorável  sinaliza  no  sentido  de  que  a 
substituição  pleiteada não  se  mostra  suficiente  para  a  reprovação  e  prevenção  do 
crime.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a 
pretensão recursal.

DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor 
Desembargador  Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal,  dele 
participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Luiz  Silvio  Ramalho 
Júnior, relator, e Marcos Coelho de Salles (Juiz de Direito convocado para substituir o 
Exmo. Des. Carlos Martins Beltrão Filho).

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Álvaro 
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Câmara  Criminal  “Des.  Manoel  Taigy  de 
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João 
Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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